REQUERIMENTO Nº  180/2004

Senhor Presidente

Considerando que a cana-de-açúcar ganha espaço no nosso município, à medida que, atualmente, os preços da laranja estão em baixa e os produtores sentem indefinição na renovação de contratos com as indústrias de citros e também, graças às constantes investidas dos usineiros na tentativa de seduzir os proprietários rurais do município  para que substituam o cultivo da laranja pela da cana-de-açúcar;

Considerando que nesse processo rápido e gradual por que passamos, estamos deixando de utilizar a maior parte de nossa terra no cultivo da laranja. Hoje um cálculo aproximado estima que 25 (vinte e cinco) mil hectares de nossas terras são utilizadas para o cultivo da cana-de-açúcar contra 20 (vinte) mil no cultivo da laranja;

Considerando que o cultivo e a colheita da cana-de-açúcar não traz lucros ao nosso município e ainda, usam nossas estradas vicinais para o escoamento da produção, desgastando-as, nossa rede municipal de saúde, quando os trabalhadores estão doentes ou sofrem ferimentos, e acabam por influenciar a segurança pública do local, pois não raramente observamos noticiários sobre a violência nas regiões canavieiras, uma vez que o cultivo favorece a migração de pessoas (conflito entre culturas diferentes) e necessita de uso de ferramentas cortantes;

Considerando que os serviços de saúde, de manutenção de estradas e de segurança são mantidos a duras penas pela nossa administração pública que, a cada dia vê sua receita menor diante do crescimento constante das despesas necessárias, emanadas por uma população também crescente e que sente na carne o problema do desemprego e a falta de recursos públicos;

Considerando que a cadeia produtiva da laranja faz parte da nossa tradição e movimenta nossa economia, ao recolher impostos que geram condições para os investimentos públicos. E no caso da cana-de-açúcar nosso município não retém praticamente nada, pois não temos aqui a indústria da cana gerando impostos e empregos, além de outros impostos gerados pela própria comercialização do álcool e do açúcar;

Considerando que o suco da laranja é rico em vitamina “C” e se constitui numa forma prática, rápida e econômica de nutrir, proporcionando mais saúde ao cidadão e por conseqüência, mais produtividade e melhor qualidade de vida na sociedade;

Considerando que nossa cidade, Capital Nacional da Laranja, tem por obrigação política, incentivar e divulgar as vantagens da laranja como produto, tanto nacional como internacionalmente. E devemos reconhecer o mérito dessa gestão, quando da união dos poderes legislativo e executivo somam-se forças no sentido de se implantar aqui o Pólo do Circuito Paulista da Laranja;

Considerando que uma forma importante de incentivo político é o fornecimento do suco de laranja na merenda escolar. Providência esta, já adotada nas escolas da nossa rede municipal de ensino. Entretanto devemos envidar esforços no sentido de que as escolas estaduais do município, assim como àquelas da rede pública de outras cidades também adotem a saudável prática. E devo aqui lembrar que, dentro de nossas possibilidades, esta Casa tem empenhado esforços nesse sentido junto ao Governo Estadual em relação às escolas estaduais;

Considerando que os argumentos são contundentes, pois o fornecimento, através da merenda escolar de uma quantidade de 200 ml de suco de laranja natural, ou reconstituído na mesma concentração daquele, constitui uma forma suficiente de fornecer as quantidades necessárias de vitamina “C”, vital para a saúde humana, no desenvolvimento das crianças;

Considerando enfim que, atendo-se ao município, temos em vigência a Lei nº 2217, de 07 de dezembro de 1992, dispondo sobre a inclusão do suco de laranja na merenda escolar. E no seu Art. 1º a inclusão do suco de laranja na merenda escolar fica instituída, em caráter obrigatório e regular, nas escolas públicas do município de Bebedouro e nas creches administradas por entidades assistenciais, sem fins lucrativos.    
REQUEIRO À MESA, após ouvir o douto Plenário, nos termos regimentais, para que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, e a Diretora do Departamento Municipal de Educação, Srª. Edna Apparecida Soares Carvalho, para que informem ao Legislativo como a Administração Municipal está aplicando a Lei Municipal nº 2217, de 07 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a inclusão do suco de laranja na merenda escolar. Observando tanto as escolas e creches municipais como também as creches administradas por entidades assistenciais sem fins lucrativos. Assim como, os esforços direcionados ou que vem direcionando no sentido de adesão ao suco de laranja na merenda escolar, junto ao Governo do Estado e outras administrações municipais. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de agosto de 2004.

    Celso Teixeira Romero

        VEREADOR – PFL
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